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AUTOS DO PROCESSO Nº........ 
PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº....... 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO XV DA LEI FEDERAL 14.133/2021. 
 

 

 

CONTRATO Nº .... 

CONTRATO DE ... QUE ENTRE SI FIRMAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO/SP E A EMPRESA....................... 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO, 
ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 
sob o nº 49.224.009/0001-75, com sede na Rua Bandeira Vilella, nº 560, Centro, nesta 
Cidade e Comarca, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada na 
forma do art....... da Lei Orgânica do Município e do art..... de seu Regimento Interno, por 
seu Presidente, Sr. OSMIR MARCOS MUNIZ, brasileiro, portador da carteira de 
identidade nº ......., expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 
Paulo, inscrito no CPF sob o nº ................................, e ............................, (qualificação 
da licitante vencedora), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por ....................... (qualificação do(a) representante legal), resolvem celebrar o presente 
contrato de prestação de serviços, em conformidade com o artigo 75, inciso XV, da Lei 
n.º 14.133/2021 e demais ordenamentos legais pertinentes, mediante as cláusulas e as 
condições adiante, que aceitam e se obrigam, ratificam e outorgam. 
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 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de instituição brasileira, 
incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, com inquestionável reputação ético profissional e sem 
fins lucrativos, nos termos do inciso XV do artigo 75 da lei Federal nº 14.133/21, para 
realização de Concurso Público, de provas ou de provas e títulos em cumprimento ao 
disposto no art. 37, inc. II, da CRFB/88.    

1.2. O objeto descrito na subcláusula 1.1. compreende a organização, o 
planejamento e a execução de concurso público destinado ao preenchimento de vagas 
de provimento efetivo de nível superior (Controlador Interno e Analista Legislativo) do 
quadro de pessoal da Câmara Municipal de São Simão, Estado de São Paulo e a 
formação de cadastro de reserva para os cargos de Contador, de nível superior e de 
Coordenador Administrativo, de nível médio, tendo em vista que a Câmara Municipal 
de São Simão/SP não tem condições técnicas de fazê-lo por seus próprios meios. 

 1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 

 1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

 1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso 
de Dispensa Eletrônica, caso existentes;  

 1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

 1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  
 
2.3.  A execução do objeto compreende, as seguintes etapas:  

 
ORDEM DISCRIMINAÇÃO DAS ETAPAS 

1 Elaboração do edital 



2 Prazo para recurso final 

3 Abertura das inscrições 

4 Prazo para requerimento dos pedidos de condição especial de prova (inclusive na 
condição de lactante) 

5 Divulgação da análise e julgamento dos pedidos 

6 Recurso dos pedidos indeferidos 

7 Divulgação definitiva dos pedidos 

8 Prazo das inscrições 

Prazo para inscrição de candidatos que se declararem pessoas com 
deficiência 

9 Divulgação da relação de inscritos, dos pedidos de condição especial de 
prova e das inscrições dos candidatos que se declararem pessoas com 
deficiência 

10 Prazo para recursos da relação dos inscritos 

Prazo para recursos relativos ao indeferimento da inscrição como pessoa 
com deficiência 

11 Homologação das inscrições 

Homologação das inscrições dos candidatos que se declararam como 
pessoa com deficiência 

12 Indicação do local de realização das provas objetivas e do ensalamento 

13 Realização das provas objetivas 



14 Divulgação do Gabarito 

15 Divulgação Oficial do resultado preliminar da prova objetiva 

16 Recursos do gabarito e da divulgação Oficial do resultado preliminar da 
prova objetiva 

17 Divulgação Oficial do resultado definitivo da prova objetiva 

18 Divulgação Oficial do resultado final com a classificação definitiva do 
Concurso e homologação final 

  

2.2.1. Em consonância com as etapas relacionadas no item 2.1. acima, a 
CONTRATADA deverá:  

2.2.1.1. Elaborar o edital do Concurso a ser aprovado pelo contratante, incluindo 
todos os elementos normativos do processo de seleção, conteúdo programático e 
bibliografia, programa das disciplinas, atribuições dos cargos, normas para isenção da 
taxa de inscrição nos casos previstos em lei, critérios de aprovação em conformidade com 
as instruções do Tribunal de Contas, tendo a prévia aprovação da Comissão de Concurso;  

2.2.1.2. Elaborar as questões inéditas da prova objetiva, com a respectiva 
correção por meio de leitor óptico.  

 2.2.1.3. Elaborar todos os demais editais necessários, tais como: homologação 
das inscrições, divulgação de resultado de provas, julgamento de recursos, convocação 
para as provas, homologação do resultado final e classificação dos candidatos, com a 
confecção de listagens gerais e específicas quanto a convocação ou classificação dos 
candidatos, enviando-os à municipalidade para publicação nos meios oficiais. 

2.2.1.4. Divulgar o Concurso em Home Page própria, incluindo todos os editais 
na íntegra, para os candidatos com acesso a todos os interessados.  

2.2.1.5. Receber, analisar e julgar eventuais impugnações ao Edital Público. 

2.2.1.6. Prestar informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por 
telefone, em todas as fases do concurso.  



2.2.1.7. Realizar as inscrições via Internet, através de site próprio contendo o 
armazenamento das inscrições online em banco de dados, garantindo a segurança e 
integridade das informações, com disponibilidade de ficha de inscrição online e geração 
de boleto bancário para pagamento na rede bancária indicada pela CONTRATADA e 
disponibilização de meio que permita ao candidato inserir na inscrição, os documentos 
referentes ao requerimento de isenção da taxa de inscrição de acordo com a legislação 
vigente.  

2.2.1.8. Observar os seguintes valores das taxas de inscrição:   

a) INSCRIÇÃO DE NÍVEL SUPERIOR – R$ ...... (.....) 

b) INSCRIÇÃO DE NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO – R$ ..... (.....) 
 

2.2.1.9.  Analisar e deferir ou indeferir:  

(i) as inscrições do certame nos termos do Edital;  

(ii) os pedidos de condição especial de realização das provas, deliberando sobre 
eles.  

2.2.1.10. Receber, analisar e decidir quanto aos recursos atinentes ao 
indeferimento da inscrição e do pedido de condição especial de prova;  

2.2.1.11. Receber e processar as inscrições de candidatos que se declararem 
pessoas com deficiência, analisando os laudos médicos apresentados e adotando as 
providências decorrentes em relação à aplicação das provas;  

2.2.1.12. Receber, analisar e julgar os recursos relativos ao indeferimento da 
inscrição como pessoa com deficiência;  

2.2.1.13. Analisar, deferindo ou indeferindo as inscrições do certame nos termos 
do Edital, responsabilizando-se pela elaboração do edital de homologação das mesmas;  

2.2.1.14. Disponibilizar no ambiente dos candidatos, o cartão de confirmação de 
inscrição, contendo os dados cadastrais do candidato e o local, data e horário para 
realização das provas;  

2.2.1.15. Montar banco de dados dos candidatos, contendo as informações 
prestadas pelos mesmos, na ficha de inscrição. 



2.2.1.16. Elaborar, digitar, revisar tecnicamente e reproduzir as provas objetivas, 
elaboradas por profissionais técnicos especializados, com questões inéditas nas provas 
escritas para cada cargo.  

2.2.1.17. Responsabilizar-se pela diagramação, impressão, empacotamento, 
armazenamento, transporte e aplicação das provas;  

2.2.1.17.1. A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, 
em quantidade suficiente, incluindo 10% (dez por cento) de material reserva;  

2.2.1.18. As provas deverão ser acondicionadas em sacos lacrados e 
indevassáveis e deverão ser entregues no dia e horário estipulado para a aplicação das 
mesmas, nas salas determinadas para tal, os quais serão abertos na presença dos fiscais e 
dos candidatos;  

2.4.1.19. Elaborar o layout e a impressão dos cartões-resposta, para correção por 
sistema de leitura ótica ou outro meio permitido em Lei que assegure a lisura do certame;  

2.2.1.20. Transportar e entregar as provas nos respectivos locais de aplicação, 
sem ônus para a CONTRATANTE;  

2.2.1.21. Registrar em ata de ocorrências de qualquer informação ou anomalia 
que venha ocorrer no ambiente de impressão, assim como o quantitativo de impressões 
de cadernos de provas por cargo com seus respectivos números de páginas, quantitativo 
de imperfeições gráficas, contadores iniciais e finais das impressoras, numeração dos 
lacres utilizados para fechamento dos malotes;  

2.2.1.22. Os malotes de provas, somente serão abertos no local de aplicação de 
provas;  

2.2.1.23. A CONTRATADA será responsável pela contratação de equipe 
qualificada para as funções de coordenação, fiscalização de salas e corredores, segurança 
e pessoal de apoio para todas as fases do Elaboração de atas e listas de presença em todas 
as fases do certame;  

2.2.1.24. Prestar atendimento especializado aos portadores de deficiência de 
acordo com as especificidades dos casos apresentados (motora, auditiva, visual);  

2.2.1.25. Fornecer o gabarito oficial após a data das provas;  

2.2.1.26. Corrigir as provas por sistema de LEITURA ÓTICA ou outro meio 
permitido em Lei que assegure a lisura do certame;  



2.2.1.27. Avaliar os Títulos dos candidatos aprovados da Prova Objetiva, para 
cada cargo, caso exigido no Edital Público;  

2.2.1.28. Realizar o desempate de notas, em conformidade com o previsto no 
edital do Concurso/Processo Seletivo, elaborando edital de convocação para sorteio 
público e ata correspondente;  

2.2.1.29. Receber e julgar eventuais recursos relativos às provas, com emissão 
de parecer individualizado;  

2.2.1.30. Realizar nova correção das provas e fornecer novos relatórios, por força 
de recursos interpostos, se for o caso;  

2.2.1.31. Emitir relatórios em sistema informatizado, em todas as fases do 
certame;  

2.2.1.32. Disponibilizar os resultados finais e a base de dados dos candidatos em 
meio digital nos formatos “xlsx” (MS Excel).  

2.2.1.33. Prestar apoio técnico-jurídico em todas as etapas do certame público.  

2.2.1.34. Confeccionar todo o material necessário para realização do concurso.  

2.2.1.35. Participar de reuniões presenciais para discussão do edital, conforme 
solicitação.  

2.2.1.36. Responder perante o Contratante pela qualidade técnica e orientação 
dos trabalhos desenvolvidos;  

2.2.1.37. Comprometer-se a guardar o sigilo ético necessário, por tempo 
indeterminado, sobre dados, documentos, especificações técnicas, metodologias, 
inovações e quaisquer outras informações do Contratante, sobre as quais a Contratada 
tenha tido acesso durante a execução deste contrato, não podendo divulgá-los ou 
reproduzi-los, sob pena de rescisão, além das sanções legais pertinentes;  

2.2.1.38. Fornecer ao Contratante informações e outros subsídios de que 
disponha, no caso de eventuais ações judiciais relacionadas ao concurso público;  

2.2.1.39. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo 
Contratante, fornecendo todas as informações e elementos necessários.  



 2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133/2021. 
  

 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

 3.1. O modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
fiscalização e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, 
XI e XIV DA LEI 14.133/2021) 

5.1. Sem prejuízo das disposições constantes do Termo de Referência desta 
contratação, são obrigações do Contratante: 

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no decorrer da execução contratual, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

5.6. Cientificar a Procuradoria para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.7. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 



impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

5.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias94 para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período para: 

5.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

5.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 
 

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução 
do contrato. 

6.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

6.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II). 

 
94 Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de decidir questões 
contratuais que lhe são apresentadas. O prazo do subitem acima pode ser especificado pela 
Administração, conforme a complexidade do objeto contratual e os trâmites internos das áreas envolvidas 
na execução contratual, nos termos dos arƟgos 123, parágrafo único, da Lei 14.133/2021 e 92, XI, do 
mesmo insƟtuto. 



6.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais 
e equipamentos demandados pela execução contratual, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

6.1.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução do objeto, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. 

6.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante. 

6.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante.  

6.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique na qualidade dos bens. 

6.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos.  

6.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

6.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
cronograma estabelecido ou instrumento congênere. 

6.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 



utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

6.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta.  

6.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, se for o caso 
(art. 116 da Lei 14.133/2021). 

6.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD95 
 

7.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  

7.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

7.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

7.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  

 
95 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) 



7.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD96.  

7.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância. 

7.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

7.8. Eventuais bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
96 Conforme PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, é possível também a exigência de declaração, 
firmada por representante da empresa, de que seus empregados estão capacitados e/ou firmaram termo 
de responsabilidade de cumprimento da LGPD. Ademais, em situações específicas, é possível exigir tal 
providência de cada empregado. Incumbe ao Contratante avaliar a necessidade de medida dessa natureza. 



f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa97: 

 
97 O art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, esclarece que “a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administraƟvas previstas no 
art. 155 desta Lei. 
 



a) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
estimado da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

b) compensatória de 20% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

8.2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias em cada fase do cronograma, sem 
justificativa, autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)98 

8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

 8.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
98 A Lei nº 14.133, de 2021 (art. 162, parágrafo único) apregoa que “a aplicação de multa de mora não 
impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a exƟnção unilateral do contrato 
com a aplicação cumulada de outras sanções”. Dessa forma, a Administração deve decidir, caso a caso, de 
acordo com o objeto, qual o prazo limite para a mora do contratado, a parƟr do qual a execução da 
prestação deixa de ser úƟl e enseja a rescisão do contrato. Lembre-se que esse modelo é apenas uma 
sugestão; é possível escalonar as multas conforme os dias de atraso, por exemplo. 



8.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

8.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) - (Art. 161). 

8.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 
da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)99 
 

 9.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 
da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 9.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 9.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 9.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
99 Art. 106 da Lei 14.133/2021. 



 CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

10.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos100. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES 
 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos da legislação vigente. 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
 

 
100 No Acórdão n.º 2569/2018 – Plenário, o TCU concluiu que “A Administração Pública pode invocar a Lei 
8.078/1990 (CDC), na condição de desƟnatária final de bens e serviços, quando suas prerrogaƟvas 
estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garanƟr a proteção mínima 
dos interesses da sociedade [...]”. (cf. BoleƟm de Jurisprudência n.º 244, sessões 6 e 7 de novembro de 
2018). Consta do referido Acórdão, nesse senƟdo, que: “307. Como é exposto no exame técnico transcrito 
no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, 
Ministro-SubsƟtuto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública 
enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ’consumidor’ como toda 
pessoa İsica ou jurídica que adquire ou uƟliza produto ou serviço como desƟnatário final, a Lei não fez 
nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se uƟlizar de todos os direitos ali 
estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento 
dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também 
vão nesse senƟdo, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o 
Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-SubsƟtuto Weder de Oliveira, e as 
Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson 
MoƩa, respecƟvamente.” 



 12. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento 
nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – FORO (art. 92, §1º) 
 

 13. Fica eleito o Foro da Comarca de São Simão, Estado de São Paulo, para 
dirimir eventuais controvérsias relativas ao cumprimento deste pacto. E, para firmeza e 
validade do que foi pactuado, lavra-se o presente Contrato em duas vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, serão assinadas pelos 
representantes das partes e pelas testemunhas101. 

 
São Simão/SP., ........... de ...... de ........ 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO/SP 
CONTRATANTE  

Osmir Marcos Muniz  
Vereador Presidente   

 
 

.......................................... 
CONTRATADA  

--------------------------------------- 
(Representante Legal) 

 

TESTEMUNHAS:  

________________________________________________ 

 
101 Nota ExplicaƟva: É recomendável que, além da assinatura do responsável legal do CONTRATANTE e do 
CONTRATADO, conste a de duas testemunhas para atender o disposto no art. 784, III do CPC, que considera 
ơtulo execuƟvo extrajudicial o documento parƟcular assinado por duas testemunhas, caso não haja 
prejuízo à dinâmica administraƟva do instrumento. Vale dispor que, embora o Contrato já seja considerado 
ơtulo execuƟvo extrajudicial pelo Código de Processo Civil de 2015, a recomendação acima é uma 
verdadeira cautela, que visa evitar eventual discussão judicial e tornar mais eficiente a cobrança dos 
créditos, se eventualmente for necessária no caso concreto. Vide: Nota n. 00013/2021/DECOR/CGU/AGU 
e respecƟvos Despachos de Aprovação - NUP 23282.002192/2019-93. 

 



NOME: .................................................................................... 

CPF/MF: ..................................................................................  

________________________________________________ 

NOME: .................................................................................... 

CPF/MF: ..................................................................................  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO102 

 

 

CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: ___________________________________________________________ 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema 
de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º da Instruções nº 01/2020103, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 

 
102 ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS). Páginas 149 e 150. Disponível no link:   
hƩps://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/ANEXO%20LC-01%20-
%20TERMO%20DE%20CI%C3%8ANCIA%20E%20DE%20NOTIFICA%C3%87%C3%83O%20%28CONTRATOS%29.docx. 
Acesso em 30/01/2024. 
 
103 Disponível em: hƩps://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es_01-2020.pdf. 
Acesso em 30/01/2024. 
 
  



e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:   

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

São Simão/SP, ..... de .... de ....... 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO/SP 
CONTRATANTE  

Osmir Marcos Muniz  
Vereador Presidente   

 
.......................................... 

CONTRATADA  
--------------------------------------- 

(Representante Legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



INSTRUÇÕES Nº 01/2020 - ANEXO RP-03104 

 (TC-A-011476/026/16)  

(SEI nº 7766/2020-77) 

  

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

  

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

 

RESPONSÁVEL(IS) PELA RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 
104 INSTRUÇÕES Nº 01/2020 - ANEXO RP-03 - Páginas 157 e 158. Disponível pelo link: 
hƩps://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Instru%C3%A7%C3%B5es_01-2020.pdf. Acesso 
em 30/01/2024.     



Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 


